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FOUCAULT, TÉCNICAS DE SI E A ARTE DE BEM VIVER


LEANDRO CALBENTE CÂMARA1, CHIES, ANDRÉIA B. BORBA2


RESUMO


O presente artigo trata do conceito de “técnica de si” na obra do filósofo francês Michel Foucault, 


destacando a forma como este conceito possibilita uma articulação com a analítica de poder 


desenvolvida por Foucault de modo a tornar possível uma reflexão crítica dos modos de 


subjetividade desenvolvidos no mundo contemporâneo. Para a construção deste artigo, de caráter 


bibliográfico, faremos uma análise do pensamento filosófico de Michel Foucault, especialmente dos 


textos produzidos nos primeiros anos da década de 1980, quando o filósofo se debruçou sobre o 


conceito de tekhnê tou biou, a “arte de viver” ou de se alcançar a boa vida, na Antiguidade tardia. Foi


a partir desse conceito que Foucault pôde desenvolver seu estudo das técnicas de si, entendidas como


aquelas que permitem que os indivíduos realizem sobre si mesmos um conjunto de operações que 


transformem seu modo de existir. Essas técnicas, aparentemente, estão em oposição àquilo que o 


autor denominou de “técnicas de poder”, na medida em que se constituíram em técnicas que 


permitiriam a condução dos indivíduos em determinadas direções, de modo a constituir formas 


determinas de existir. Porém, entendemos que tanto as técnicas de si quanto as técnicas de poder 


funcionam de modo articulado, produzindo aquilo que Foucault chamou de “tecnologias políticas dos


indivíduos”. Por meio dessa reflexão, pretendemos construir instrumentos conceituais para analisar 


outras temáticas, especialmente aquelas relacionadas com o campo educativo e com o papel 


desempenhado pela instituição escolar na articulação das técnicas de si e de poder. Nesse sentido, 


torna-se possível problematizar a ideia de que a educação escolar possa se constituir em um espaço 


voltado para que o educando possa atingir a boa vida, ou que a vivência filosófica no interior da 


escola possa se transformar num elemento potencializador da capacidade de pensamento do 


educando.


A proposta do presente texto é analisar o conceito de “técnica de si” desenvolvido pelo 


filósofo francês Michel Foucault como forma de refletir e problematizar a ideia de que a 


educação escolar possa se constituir num espaço voltado para que o educando atinja a boa 


vida, ou que a vivência filosófica no interior da escola possa se transformar em um elemento 


potencializador da capacidade de pensamento do educando. Nesse sentido, a proposta é, em 


um primeiro momento, identificar o movimento metodológico que resultou no referido 
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conceito na obra de Foucault, em especial nos textos que ele escreveu a partir de 1981. 


Posteriormente, a ideia é explorar algumas implicações desse conceito para a reflexão sobre 


os modos de constituição dos sujeitos no mundo contemporâneo, em especial aquilo que se 


refere às relações entre processos de subjetivação e escolarização.


Nesse sentido, para iniciar a presente reflexão, é importante destacar a forma como Foucault 


explicou a dinâmica da investigação genealógica em sua obra. Segundo ele, esta pode ser 


dividida em três domínios distintos: o primeiro seria uma reflexão sobre a “ontologia 


histórica de nós mesmos em nossa relação com a verdade, que nos permite nos constituirmos


como sujeitos do conhecimento”; o segundo seria uma “ontologia histórica de nós mesmos 


em nossa relação a um campo de poder, onde nós nos constituímos como sujeitos agindo 


sobre os outros”; finalmente, o terceiro domínio seria uma “ontologia histórica de nossas 


relações com a moral, que nos permite nos constituirmos em agentes éticos” (FOUCAULT, 


2001c, p. 1437)3.


Essa tripartição da análise genealógica marca, segundo o próprio autor, os deslocamentos de 


sua obra, já que o primeiro domínio aparece nos trabalhos publicados nos anos 1960 


(Nascimento da clínica e A Arqueologia do saber); o segundo, na produção dos anos 1970, 


especialmente em Vigiar e punir; enquanto o terceiro, aparece principalmente naquilo que foi


publicado na década de 1980, o segundo e o terceiro volumes da História da sexualidade.


Porém, tais deslocamentos não implicam em rupturas ou no completo abandono dos 


pressupostos que orientaram a análise anteriormente. Na realidade, existe esse campo 


comum de uma “ontologia histórica de nós mesmos” estruturando a reflexão filosófica de 


Foucault. E, como ele mesmo explica, isso fica bastante evidente na História da loucura, 


onde “todos os três [domínios] estavam presentes, mesmo que de uma maneira um pouco 


confusa”(FOUCAULT, 2001c, p. 1437)4.


Esse esclarecimento prévio é importante para situar o problema das “técnicas de si” no 


interior da reflexão mais ampla de Michel Foucault. Como demonstraremos, as técnicas de si


– o elemento essencial para a análise desse domínio ético da genealogia foucaultiana – não 


estão dissociadas dos demais problemas relacionados com as práticas de subjetivação e de 


constituição de nós mesmos. Mais do que uma ruptura, existe uma articulação, por exemplo, 


entre o domínio ético e a analítica do poder em sua obra.


3�Tradução nossa.
4�Tradução nossa.
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Nesse sentido, para compreendermos como se opera essa articulação, é fundamental 


compreender com clareza a inovação que o conceito de “técnica de si” implicou na reflexão 


foucaultiana. Em seguida, pode-se articular esse conceito com o instrumental que ele 


estabelecera para refletir sobre as relações de poder em suas produções anteriores. E é com 


base nessa articulação entre a analítica de poder e as técnicas de si que se pode traçar um 


conjunto de ferramentas analíticas para refletir sobre possíveis entendimentos da “boa vida” 


numa perspectiva foucaultiana.


Para iniciar, vale destacar que o conceito de técnica de si foi gestado a partir de um objeto 


muito preciso, qual seja, o “estudo do problema das técnicas de si na antiguidade helenística 


e romana”, visando compreender “como o homem, a vida humana, o cuidado se tornaram 


objetos de um certo número de tekhnai que, na sua racionalidade exigente, eram 


perfeitamente comparáveis a uma técnica de produção”(FOUCAULT, 2001d, p. 1259-


1260)5. As tekhnai não estão relacionadas apenas com uma ação diante do mundo, mas é 


também uma ação voltada para si.


Nesse caso, Foucault compreende que a técnica a partir de quatro sentidos distintos. Existem 


as técnicas voltadas para a “transformação, manipulação das coisas”; as “técnicas que 


permitem a utilização de sistemas de signos”; as “técnicas que permitem determinar as 


condutas dos indivíduos, de impor certas finalidades ou certos objetivos”; e “aquelas 


[técnicas] que permitem aos indivíduos efetuarem, por eles mesmos, um certo número de 


operações sobre seus corpos, suas almas, seus pensamentos, suas condutas, e por essa forma 


produzir neles uma transformação, uma modificação, e atingir um certo estado de perfeição, 


de felicidade, de pureza, de poder sobrenatural. Chamaremos estas técnicas de técnicas de si”


(FOUCAULT, 2001b, p. 989-990)6.


Vale destacar que os diferentes sentidos da técnica não estão separados, mas existe uma 


articulação entre a produção de coisas, signos e condutas (sejam elas direcionadas para os 


outros ou para si mesmos). O ponto de unificação da técnica é sua dimensão produtora: é por


meio da ação sobre o mundo que os indivíduos se constituem enquanto sujeitos 


determinados. E uma análise genealógica é, sobretudo, uma análise das relações entre 


diferentes técnicas e modos de existir na história.


Por isso, segundo Foucault, para compreender a “genealogia do sujeito na civilização 


ocidental” não basta realizar uma analítica do poder, mas ressaltar as “interações que se 


5�Tradução nossa
6�Tradução nossa.
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produziram entre os dois tipos de técnica”, a saber, as técnicas de poder e as técnicas de si. 


Pode-se dizer que a grande inovação nos textos e análises de Foucault a partir de 1981 é 


justamente refletir mais longamente sobre esse segundo sentido do conceito de técnica 


(FOUCAULT, 2001b, p. 989-990)7.


Nesse caso, ainda que Foucault tenha se debruçado nas técnicas de si elaboradas na 


Antiguidade greco-romana, é importante esclarecer que estas não são exclusivas desse 


momento histórico. Na realidade, “em cada cultura, parece-me, as técnicas de si implicam 


em uma série de obrigações de verdade: é preciso descobrir a verdade, ser iluminado pela 


verdade, dizer a verdade”. As técnicas de si indicam, portanto, a existência de um nexo 


profundo entre subjetividade e verdade, entre construção de si mesmo e conhecimento. Não 


por acaso, esse é o tema central do curso ministrado por Foucault no Collège de France entre


1980 e 1981 (FOUCAULT, 2001b, p.990)8.


Como ele explica no resumo do curso, o fio condutor de sua análise foi “aquilo que podemos


chamar de 'técnicas de si', isto é, os procedimentos, existentes sem dúvida em todas as 


civilizações, que são propostos ou prescritos aos indivíduos para fixar suas identidades, 


mantê-las ou transformá-las em função de determinados fins, e isso graças às relações de 


maestria de si sobre si ou de conhecimento de si sobre si” (FOUCAULT, 2001a, p. 1032)9.


Esse campo das técnicas de si é o campo que envolve um “trabalho operado sobre si mesmo”


voltado para o exercício do governo de si, de modo a “exercer ações onde nós mesmos 


somos os objetos dessas ações, o domínio ao qual elas se aplicam”, por isso trata-se de uma 


análise do “'cuidado de si mesmo', entendido como experiência e também como técnica 


elaborando e transformando esta experiência” (FOUCAULT, 2001a, p. 1032)10


Há, portanto, um desenvolvimento metodológico em curso nesse momento da obra de 


Foucault. Trata-se de um esforço em compreender o processo de subjetivação em outra 


chave, não mais apenas a partir de uma analítica do poder e do ponto de vista das técnicas de


governo – como Foucault vinha realizado em seus cursos no Collège de Frances desde 1971, 


mas especialmente a partir da série “Segurança, Território, Populaçao”, “Nascimento da 


Biopolítica” e “Do governo dos vivos” – mas entender de que maneira o nexo entre verdade 


7�Tradução nossa.
8�Tradução nossa.
9�Tradução nossa. Além disso, vale destacar a importância da reflexão entre técnica e fins na obra de Foucault. Como 
veremos mais adiante, não basta realizar uma análise morfológica das técnicas, mas refletir também sobre suas finalidades. 
Essa relação entre forma e fim já está enunciada com clareza nesse trecho. É por meio dessa relação que torna-se possível 
pensar o problema da governamentalidade a partir das diferentes finalidades que se manifestam no exercício das técnicas de
si em um determinado contexto histórico.
10�Tradução nossa.
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e subjetivação se dá a partir de si próprio. Em outros termos, quais são os efeitos que 


realizamos em nós mesmos a partir dos discursos que atribuímos valor de verdade? Como 


assumimos determinados padrões de conduta e comportamento diante desses discursos? E de


que forma nos relacionamos com os outros a partir dos efeitos que essas verdades produzem 


em nós mesmos?


Pode-se dizer que o conceito de técnica de si é uma forma de explorar tais questionamentos. 


E Foucault conduz a exploração metodológica desse novo conceito a partir de um conjunto 


muito diverso de textos que foram produzidos na Antiguidade greco-romana.


Nesse sentido, duas noções ganham importância e são analisadas em detalhes por Foucault. 


Trata-se da noção de “arte de viver”, as tekhnai peri bion, e da noção de “cuidado de si 


mesmo”, a epiméleia heautoû. Como ele explica, houve uma intensa produção de textos que 


giravam em torno dessas artes de viver durante a Antiguidade, especialmente durante o 


período helenístico e romano. O elemento central desses textos era que tais artes não 


estavam centradas no ensino de determinadas funções, não se tratavam de obras que 


ensinavam o que fazer. O que elas propunham eram modos dos indivíduos transformarem 


eles mesmos aquilo que eles eram11 (FOUCAULT, 2014, p.27-48)


Essa operação sobre si próprio visava constituir um tipo de novo de existência, outra forma 


de ser e viver. Por isso, Foucault afirma que as artes de viver não eram apenas ensinamentos 


práticos para a vida cotidiana, mas biotécnicas ou biopoéticas, já que se tratavam de uma 


“fabricação pessoal da sua própria vida” segundo princípios “estético-morais”. Nesse caso, a 


operação sobre si mesmo realizava um ir além da simples existência como ser vivente. Tais 


técnicas permitiam a consecução de uma forma de vida qualificada, aquilo que os gregos 


chamavam de bíos e se opunha à vida simples e como uma propriedade dos organismos, a 


zoé (FOUCAUL, 2014, p. 36)12.


Assim, tais artes de viver se constituem numa das manifestações disso que Foucault chamou 


de técnicas de si e se estruturaram a partir de três elementos centrais: a mathêsis (a relação 


de si próprio com a verdade); a meletê (a meditação e reflexão sobre si próprio); e askêsis (o 


trabalho sucessivo de transformação de si próprio). Pode-se dizer, assim, que é por meio 


desse tripé que Foucault analisa a grande diversidade de textos produzidos no período. 


Porém, tais artes de viver não são a única manifestação dessa operação sobre si mesmo.


11�Tradução nossa.
12�Tradução nossa.
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Se o primeiro momento da análise foucaultiana se debruçou sobre esse período helenístico e 


romano da Antiguidade, em seguida sua análise retorna para um momento anterior, qual seja,


aquela da Antiguidade clássica, no qual o autor vai recuperar a noção de cuidado de si, a 


epiméleia heautoû dos gregos ou a cura sui dos latinos. Tal noção surgiu “de modo muito 


explícito” no personagem de Sócrates nos diálogos platônicos e “percorreu, seguiu, o 


decurso de toda a filosofia antiga até o limiar do cristianismo”, constituindo-se numa 


“atitude para consigo, para com os outros, para com o mundo”, tratando-se de uma “forma 


de atenção, de olhar” e “designa sempre algumas ações, ações que são exercidas de si para 


consigo”, tais como a meditação, a memorização do passado, o exame da consciência, entre 


outras práticas realizadas na interioridade de si mesmo (FOUCAULT, 2006, p. 11-15)13.


Pode-se dizer que o que Foucault realiza nesse momento, com base nas ferramentas 


metodológicas que ele começara a desenvolver no ano anterior, é uma inversão na forma 


como é tratada a história da relação entre subjetividade e filosofia, já que tradicionalmente o 


pensamento ocidental deixou em segundo plano a noção de epiméleia heautoû e trouxe para 


o centro de sua análise outra noção grega, qual seja, a de gnôthi seautón (conhece-te a ti 


mesmo). Como se sabe, o famoso preceito délfico se tornou, desde a modernidade, um dos 


elementos basilares de nossa relação com o conhecimento. É como se a chave para o 


conhecimento residisse no próprio sujeito do conhecimento, o qual não precisaria operar 


uma transformação de si próprio para atingir a verdade, bastando apenas que realizasse atos 


de conhecimento para atingir a verdade que procura.


Foucault, porém, atenta para o fato de que essa relação entre subjetividade e verdade não se 


dava dessa forma entre os gregos. Na realidade, o gnôthi seautón encontrava-se 


frequentemente subordinado a epiméleia heautoû. Como o filósofo afirma, o conhecimento 


de si se constituiu numa das manifestações práticas do cuidado de si. Isso porque a relação 


entre subjetividade e verdade se dava de forma totalmente diversa na Antiguidade, quando 


esta era vista como algo que “só é dada ao sujeito a um preço que põe em jogo o ser mesmo 


do sujeito”. Por isso, ele afirma que “não pode haver verdade sem uma conversão ou sem 


uma transformação do sujeito”.


13�Vale lembrar que “o termo epimeleia não designa simplesmente uma preocupação, mas todo um conjunto de ocupações; 
trata-se de epimeleia quando se fala para designar as atividades do dono-de-casa, as tarefas do príncipe que vela por seus 
súditos, os cuidados que se deve ter para com um doente ou para com um ferido, ou ainda as obrigações que se prestam aos 
deuses ou aos mortos. Igualmente, em relação a si mesmo, a  epimeleia implica um labor”. Por isso, ele afirma que o 
“cuidado de si aparece, portanto, intrinsecamente ligado a um 'serviço de alma' que comporta a possibilidade de um jogo de 
trocas com o outro e de um sistema de obrigações recíprocas”. Esse cuidado não é apenas uma manifestação de uma técnica
de si, mas também cria-se uma relação com o outro, portanto tem-se também uma relação de poder. É nessa dupla 
articulação entre si e o outro que a reflexão sobre a constituição das subjetividades precisa estar situada. FOUCAULT, 
Michel. História da Sexualidade, 3: o cuidado de si. Rio de Janeiro: Edições Graal, 1985, p. 55-56 e 59.
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Dessa maneira, a verdade se manifestava, durante a Antiguidade, como uma experiência que 


só podia ser atingida operando uma conversão no sujeito, uma forma de prática de 


espiritualidade14 que modifica a própria subjetividade, abrindo caminho para aquela 


biopoética que Foucault identificara antes. Não é por acaso que ele entende que duas formas 


importantes de relação entre o sujeito e o conhecimento tenham sido a experiência erótica 


(éros) e a experiência ascética (áskesis).


Assim, não existia uma cisão entre o ato de conhecer e a operação sobre si mesmo no 


pensamento filosófico da Antiguidade. O conhecimento só poderia ser alcançado por meio 


das técnicas voltadas para o cuidado de si. A inversão operada por Foucault lhe permite 


afirmar que a noção de epiméleia heautoû teve suas primeiras formulações “claramente 


desde o século V a.C. e que até os séculos IV-V d.C. percorre toda a filosofia grega, 


helenística e romana, assim como a espiritualidade cristã” (FOUCAULT, 2006, p. 15). 


Assim, elas englobam inclusive as tekhnai peri bion tratadas anteriormente por ele15.


Essa unidade profunda entre subjetividade e verdade só começou a se transformar 


lentamente no Ocidente cristão medieval, porém é apenas na modernidade que ela se rompe 


definitivamente, dando origem aquilo que já afirmamos antes. Esse ponto de ruptura é 


denominado por Foucault de “momento cartesiano” e marca o início da modernidade, 


quando “postulamos que o sujeito, tal como ele é, é capaz de verdade, mas que a verdade, tal


como ela é, não é capaz de salvar o sujeito” (FOUCAUL, 2006, p.24).


14�É preciso cuidado para entender o sentido preciso que Foucault utiliza para o termo espiritualidade nesse momento de sua
obra. Esta não pode ser restrita às práticas religiosas de qualquer natureza, sendo entendida mais propriamente como “o 
conjunto de buscas, práticas e experiências tais como as purificações, as asceses, as renúncias, as conversões do olhar, as 
modificações de existência, etc., que constituem, não para o conhecimento, mas para o sujeito, para o ser mesmo do sujeito, 
o preço a pagar para ter acesso à verdade”. Sendo assim, pode-se dizer que Foucault utiliza o termo como uma das 
manifestações das técnicas de si. As práticas espirituais seriam as operações utilizadas para operar sobre si mesmo de modo 
a realizar conversões e transformações naquilo que se é. Vale destacar que uma influência importante para Foucault foi a 
obra do filósofo François Hadot, que desenvolveu uma longa investigação sobre o tema das práticas espirituais na tradição 
ocidental. Sobre o tema, cf. HADOT, Pierre. Exercices spirituels et philosophie antique. Paris: Albin Michel, 2002.
15�Foucault explica, em outro momento, que existe uma história do “lento desenvolvimento da arte de viver sob o signo do 
cuidado de si” e que “os dois primeiros séculos da época imperial podem ser considerados como o ápice de uma curva: uma
espécie de idade de ouro na cultura de si, sendo subentendido, evidentemente, que esse fenômeno só concerne aos grupos 
sociais, bem limitados em número, que eram portadores de cultura e para os quais uma  techne tou biou podia ter um sentido
e uma realidade”. Há, portanto, uma história de transformações das técnicas de si na Antiguidade na qual a noção geral de 
cuidado de si vai se transformando e ganhando novos matizes. A arte de viver seria um dos resultados dessa história. Além 
disso, vale destacar que Foucault deixa bastante claro que existe uma cisão entre aqueles para os quais essas técnicas se 
dirigiam e que poderiam viver segundo seus princípios e aqueles para os quais isso não era uma realidade. Isso é relevante 
na medida em que a própria operação biopoética que era engendrada por tais técnicas implicava numa cisão entre modos de 
vida diversos, de um lado as vidas qualificadas (a bíos), de outro aquelas vidas desprovidas dessas qualificações (a zoé). É 
na operação dessa cisão que podemos refletir sobre a articulação entre técnicas de si e técnicas de poder, na medida em que 
são estas que marcam no real uma cisão entre vidas distintas e que permitem dispensar modos diversos de subjetivação a 
partir de tais distinções. FOUCAULT, Michel. História da Sexualidade, 3:  o cuidado de si. Rio de Janeiro: Edições Graal, 
1985, p. 50. Ainda que não seja possível explorar mais longamente as implicações biopolíticas da cisão aqui mencionada, 
vale recomendar a leitura de AGAMBEN, Giorgio. Homo sacer: o poder soberano e a vida nua I. Belo Horizonte: UFMG, 
2002 e ROMANDINI, Fabián Ludueña. A comunidade dos espectros I. Antropotecnia. Florianópolis: Cultura e Barbárie, 
2012.
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Ainda que a modernidade tenha implicado numa reorientação muito radical das relações 


entre subjetividade e verdade, isso não significa que no interior mesmo da tradição filosófica


ocidental não tenham ocorrido tentativas de reaproximação entre técnicas de si e atos de 


conhecimento. O próprio Foucault afirma que:


toda a filosofia do século XIX - enfim, quase toda: Hegel certamente, Schelling,


Schopenhauer, Nietzsche, o Husserl da Krisis, também Heidegger - e veremos


precisamente que, seja desqualificado, desvalorizado, considerado criticamente, seja,


ao contrário, exaltado como em Hegel, de todo modo porém, o conhecimento, o ato


de conhecimento permanece ainda ligado às exigências da espiritualidade. Em todas


estas filosofias, há uma certa estrutura de espiritualidade que tenta vincular o


conhecimento, o ato de conhecimento, as condições deste ato de conhecimento e seus


efeitos, a uma transformação no ser mesmo do sujeito. (...) E podemos considerar,


creio eu, toda a história da filosofia do século XIX como uma espécie de pressão pela


qual se tentou repensar as estruturas da espiritualidade no interior de uma filosofia


que, desde o cartesianismo, ou em todo caso, desde a filosofia do século XVII, se


buscava desprender destas mesmas estruturas (FOUCAULT, 2006, p.38)16


A modernidade, portanto, introduziu uma tensão na forma como se pensa a relação entre o 


sujeito e o conhecimento na medida em que tenta-se aproximar de um ato de conhecimento 


puro, capaz de ser levado adiante por um sujeito já constituído e dado, ao mesmo tempo em 


que se percebe os efeitos que esse ato de conhecimento produz no próprio sujeito que 


conhece. É como se mesmo a partir da ruptura cartesiana não tenha ocorrido uma completa 


desarticulação das relações entre técnicas de si e atos de conhecimento. Não por acaso, 


Foucault afirma claramente que existe uma dimensão ascética em todo ato filosófico, já que 


este precisa sempre ser visto como uma “experiência modificadora de si no jogo da verdade, 


e não como apropriação simplificadora de outrem para fins de comunicação” (FOUCAULT, 


1984, p. 13).


Percebe-se, assim, que o desenvolvimento metodológico que Foucault iniciou em suas 


pesquisas de 1981 abriram dois caminhos diferentes de análise. O primeiro (aquele que foi 


seguido nas duas últimas obras que finalizou em vida), o segundo e o terceiro volumes da 


História da sexualidade, constitui-se numa exercício sistemático e demorado de análise dos 


textos que trataram e desenvolveram a noção de cuidado de si na Antiguidade, cobrindo esse 


16�Em termos semelhantes, Foucault destaca como a filosofia do século XIX tensiona a ruptura entre técnicas de si e atos de 
conhecimento a partir da temática da “estética” e “ética do eu”. Como ele explica, pode-se pensar a obra de autores como 
Nietzsche, Stirner, Schopenhauer, Baudeleire, entre outros, como uma tentativa de recuperação daquela dimensão 
biopoética que configurou as técnicas de si na Antiguidade, dando ensejo a “uma série de tentativas, sem dúvida 
inteiramente diversas umas das outras, mas todas elas, creio eu, mais ou menos polarizadas pela questão: é possível 
constituir, reconstituir uma estética e uma ética do eu? A que preço e em que condições? FOUCAULT, 2006, p. 38 e 305.
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imenso arco temporal que teve início com os diálogos platônicos e seguiu até os primeiros 


séculos da era cristã. Nesse percurso, ele descortinou as formas historicamente determinadas 


que os jogos de verdade assumiram nas relações travadas pelo sujeito de si para consigo. Em


outras palavras, o que Foucault realizou foi uma genealogia das técnicas de si na 


Antiguidade como forma de entender a maneira diversa que tais sujeitos lidavam consigo 


mesmo, com os outros e com o conhecimento.


Outro caminho aberto para análise é esse que só aparece pontualmente nos cursos que 


Foucault ministrou no Collège de France, qual seja, a aplicação do conceito de técnica de si 


como forma de refletir sobre outras formas historicamente constituídas de relações entre os 


jogos de verdade e as práticas de si. Exemplo disso é a maneira como Foucault propõe uma 


releitura da história da filosofia ocidental a partir das tensões entre aproximações e recusas 


do sujeito do conhecimento com práticas denominadas de espiritualidade.


Ademais, vale lembrar que as técnicas de si não devem ser pensadas apenas como um 


conjunto de práticas que se desenvolveram na Antiguidade. Como lembramos no início, as 


técnicas de si precisam ser pensadas no interior das relações mais amplas de produção de 


subjetividade. Nesse caso, é especialmente importante pensá-las a partir das suas 


articulações com as técnicas de poder ou de governo. Acreditamos que a genealogia do 


sujeito moderno precisa ser pensada na dupla articulação daquilo que Foucault denominou 


como “governo de si e dos outros”. Tal expressão pode ser entendida como o movimento 


constante de ação sobre si mesmo acompanhado pela ação sobre outrem. Em suma, tornamo-


nos sujeitos a partir da relação entre técnicas de si e técnicas de poder.


Com base nisso, é possível questionar-se, por exemplo, de que forma, no interior do 


dispositivo pedagógico, que começou a se constituir em algum momento do século XVIII, 


pode-se identificar não apenas a ação de técnicas de poder, na sua dimensão disciplinar e 


biopolítica, mas também a presença de diversas práticas que podem ser entendidas segundo o


conceito de técnicas de si. E isso passa bastante longe da ideia de buscar analogias entre as 


práticas ascéticas ou meditativas da Antiguidade com as práticas que podemos encontrar no 


interior das instituições escolares que se desenvolveram na modernidade.


Na realidade, mais do que pensar as técnicas de si como modelos trans-históricos, é 


fundamental entender que tais práticas estavam historicamente situadas, assim como as 


práticas que desenvolvemos em nosso tempo. Nesse caso, entender a noção de técnica de si 


como um instrumento metodológico implica em buscar analisar e problematizar as formas 
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históricas de exercício sobre si mesmo que podem ser identificadas na modernidade, seja 


dentro das instituições escolares, seja a partir de outras instituições disciplinares.


Isso implica na recusa de pensar as artes de viver e as práticas ascéticas da Antiguidade 


como modelos para a constituição de uma ética para nosso tempo. Como Foucault afirma, 


“não encontramos a solução de um problema na solução de um outro problema proposta em 


outra época por pessoas diferentes”. Por isso, uma história das técnicas de si não pode ser 


pensada como “uma história das soluções”, mas “um trabalho de problematização e de 


perpétua reproblematização”. Assim, mais do que buscar nas tekhnê tou biou da Antiguidade 


uma forma de resistência contra as práticas de assujeitamento, pensamos que elas nos 


fornecem elementos para a construção de análises capazes de problematizar a forma como 


estão articuladas as técnicas de si e as técnicas de poder no interior da governamentalidade 


do mundo contemporâneo, seja a partir da análise da instituição escolar, ou a partir da análise


de outros espaços que atuam na produção de nossas subjetividades.


É nesse sentido que pode-se falar em uma análise voltada para a compreensão dos 


mecanismos que tornam possível o funcionamento de uma “tecnologia política dos 


indivíduos”, por meio da articulação entre as diversas práticas que constituem as técnicas de 


si, com as práticas que permitem o exercício das técnicas de poder. É por isso que Foucault 


afirma que:


Se considerarmos a questão do poder, do poder político, situando-a na questão mais


geral da governamentalidade - entendida a governamentalidade como um campo


estratégico de relações de poder, no sentido mais amplo do termo, e não meramente


político, entendida pois como um campo estratégico de relações de poder no que elas


têm de móvel, transformável, reversível -, então, a reflexão sobre a noção de


governamentalidade, penso eu, não pode deixar de passar, teórica e praticamente, pelo


âmbito de um sujeito que seria definido pela relação de si para consigo. Enquanto a


teoria do poder político como instituição refere-se, ordinariamente, a uma concepção


jurídica do sujeito de  direito, parece-me  que  a  análise  da  governamentalidade -


isto é,  a análise do poder como conjunto de relações reversíveis - deve referir-se a


uma ética do sujeito definido pela relação de si para consigo. Isto significa muito


simplesmente que,  no  tipo  de análise que desde  algum tempo busco lhes propor,


devemos considerar que relações de poder/ governamentalidade /governo de  si  e dos


outros/relação de si para  consigo compõem uma cadeia, uma trama e que é em tomo


destas noções que se pode, a meu ver, articular a questão da política e a questão da


ética.(FOUCAULT, 2006, p. 306-307).
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Nessa perspectiva, vale destacar duas abordagens que articulam de forma muito efetiva a 


reflexão sobre técnicas de poder e governo com as técnicas de si a partir de uma análise da 


governamentalidade. Trata-se do trabalho de Dora Lilia Marín-Díaz e de Jorge Ramos do Ó. 


O primeiro trabalho é um estudo detalhado dos discursos contemporâneos chamados de 


autoajuda, entendidos como uma manifestação das técnicas de si que atuam com finalidades 


educativas em nossa sociedade. Como a autora explica, “podemos encontrar hoje um amplo 


número de práticas orientadas para a condução da conduta dos indivíduos por eles mesmos 


que podemos considerar educativas, num sentido amplo do termo. Entre essas práticas 


encontram-se os discursos de autoajuda em suas mais variadas versões e formatos: talk show;


seções de conselhos de jornais e revistas; páginas da Internet; a indústria editorial da 


autoajuda, da superação pessoal etc; as práticas privadas dos clínicos em psiquiatria, 


psicologia e filosofia prática; a consultoria de empresas em gestão de recursos humanos e 


manipulação de conflitos; os serviços de bem-estar social; os planos de estudo escolares que 


incluem desde aulas de comportamento e saúde até aulas de resolução de conflitos e agora, 


como é moda, de bullying ou acosso escolar; além de um leque de grupos de apoio para as 


mais variadas adições e aflições humanas” (MARÌN-DÍAZ , 2012, 37-38).


E a autora continua, afirmando que essas manifestações variadas de discurso de autoajuda se 


organizam a partir de um movimento triplo, qual seja, a “exercitação-individualização-


condução”, ou seja, são discursos que funcionam a partir de um exercício constante de si 


sobre si mesmo. É esse exercício que permite a construção da individualidade de cada um, o 


que garante uma operação de condução de si para si até uma determinada finalidade. No 


fundo, o elemento central da autoajuda é aquela operação de transformação de si mesmo que 


Foucault analisou sob a perspectiva da técnica de si da Antiguidade. Porém, essa 


transformação assume novos significados e finalidades na contemporaneidade.


Nesse sentido, a autora elabora uma reflexão metodológica muito importante, ao lembrar que


do ponto de vista morfológico, as técnicas de si podem apresentar elementos muito similares 


em diferentes contextos. Assim, pode-se encontrar proposições semelhantes como a 


valorização da meditação, da escrita de si, da memorização, entre inúmeras outras estratégias


ascéticas, em variadas sociedades ou momentos históricos. Porém, essa morfologia das 


técnicas precisa ser problematizada a partir de suas relações com “formas de pensamento e 


racionalidades diferentes”, já que estas “fazem com que elas ajam de modos distintos para 


outros propósitos e, por isso mesmo, sejam diferentes: as técnicas atualizam-se e atualizam 
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os dispositivos aos quais se incorporam, produzindo práticas diferentes” (MARÌN-DÍAZ , 


2012, 28).


Por isso, ainda que “as técnicas possam ser transferidas de um campo a outro, de um 


momento histórico a outro, e que, portanto, sua história é relativamente autônoma (ainda que


não totalmente) com relação aos processos econômicos, sociais, políticos dos grupos 


humanos nos quais se inserem ou nos quais se produzem”, suas finalidades são totalmente 


diversas e é isso que exige a problematização numa análise genealógica (MARÌN-DÍAZ , 


2012, p.28). Identificar os elementos morfológicos daquilo que Foucault chamou de cuidado 


de si é possível em discursos contemporâneos variados, porém isso não significa que suas 


finalidades são as mesmas.


E diante disso, qual seria a finalidade que as técnicas de si assumem no interior dos discursos


de autoajuda que produzimos contemporaneamente? Em apenas uma palavra, a felicidade. 


Esta palavra, porém, não tem um sentido universal e unívoco, mas precisa ser entendida 


numa perspectiva histórica e pode-se afirmar que num ambiente (neo) liberal como o nosso, 


o que está “intimamente ligado à felicidade” nos mais variados discursos de autoajuda é “o 


sucesso em suas dimensões laboral e econômica” (MARÌN-DÍAZ , 2012, p.74).


A operação sobre si mesmo que é proposta nas mais diversas obras de autoajuda visa garantir


o sucesso profissional, econômico e produtivo, como a forma de se alcançar a felicidade 


nesse mundo. Assim, trata-se de realizar um conjunto de exercícios sobre si mesmo que 


tornam possível a produção de um novo eu, um eu capaz de sempre aprender, sempre se 


adaptar. Novamente, como nos afirma Dora Lilia, “o télos do sucesso contemporâneo, ao que


parece, funda-se na ideia de que as pessoas devem vencer dois grandes inimigos: a si 


mesmos e às dificuldades interpostas no seu caminho para conseguir as coisas que hoje 


aparecem vinculadas a isso que aceitamos como fontes da felicidade - reconhecimento 


social, estabilidade econômica, êxito laboral e famílias conformadas tradicionalmente” 


(MARÌN-DÍAZ , 2012, p.88).


Há, portanto, recuperando aquela formulação muito pertinente de Foucault, um processo 


biopoético operando no interior desses discursos de autoajuda. Trata-se da constante 


operação sobre si mesmo para se produzir como um sujeito competente, responsável, 


eficiente e altamente adaptável ao mundo em que vivemos. Vale destacar que essa 


adaptabilidade está profunda articulada com o discurso do contínuo aprendizado. Não basta 


mais cumprir um percurso delimitado de escolarização para aprender a ser um sujeito 


produtivo, mas é necessário aprender continuamente, transformando a vida em uma grande 
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escola. E isso é uma peça central para o funcionamento das práticas de governo em nosso 


mundo contemporâneo.


Assim, não seria um equívoco apontar que o télos dessas práticas de si não converge para 


outra direção senão para essa “racionalidade de governo neoliberal” que não pensa o 


governo a partir de uma ideia de população enquanto massa indistinta e que pode ser 


conduzida a partir de elementos estatísticos e normativos, mas que a pensa enquanto um 


“capital humano - materializada em um coletivo de indivíduos 'aprendentes' e 'auto-


organizados' segundo suas necessidades de aprendizagem, tanto naturais quanto relacionadas


às novas condições econômicas, sociais, culturais e políticas do seu meio” (MARÌN-DÍAZ , 


2012, p.138).


Nesse sentido, vale destacar que essa é a tese defendida também por Nikolas Rose quando 


afirma que “as práticas psicoterapêuticas que se organizaram no último século agem de 


modo análogo às práticas desenvolvidas na antiguidade greco-romana. O autor explica que 


os velhos exercícios espirituais agiram da mesma forma que as atuais formas de psicoterapia:


elas 'servem para que as pessoas se assumam a si mesmas como objeto da sua própria 


reflexão e transformação, mas sempre sob a guia de uma autoridade” (MARÌN-DÍAZ , 2012,


p.140)17.


Dessa forma, as práticas psicoterapêuticas e os discursos de autoajuda seriam duas 


manifestações das técnicas de si no mundo contemporâneo. E ambas convergem na mesma 


direção, qual seja, criar mecanismos que podem ser operados pelos próprios indivíduos para 


garantir o funcionamento da governamentalidade (neo) liberal que opera em nosso mundo. 


Muito mais do que práticas de resistência, as técnicas de si seriam a outra face das práticas 


de governo. Aquela face que é interiorizada pelo próprio sujeito no governo de si para si 


mesmo.


Não é gratuito que esses discursos assimilem com tanto interesse os textos de muitos autores 


antigos que trataram das técnicas de si, inclusive aqueles que são analisados por Foucault 


quando se debruça sobre o cuidado de si. Como nos lembra Dora Lilia, títulos como “Saber 


envelhecer” de Cícero, “Sobre a brevidade da vida” de Sêneca, as “Meditações” de Marco 


Aurélio ou “Consolações da filosofia” de Boécio foram transformados em obras de 


autoajuda e fazem parte do arsenal de discursos que apresentam técnicas para que os sujeitos


17�Grifos nossos. Sobre esse tema, cf ROSE, Nikolas. Inventing our selves: psychology, power and personhood. EUA: 
Cambridge University Press, 1998.
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contemporâneos exercitem a si próprios de modo a alcançar a felicidade e o sucesso no 


competitivo mundo contemporâneo (MARÌN-DÍAZ , 2012, p.60).


O grande interesse no trabalho da referida autora é justamente a forma como ela evidencia 


aquela cadeia que Foucault afirma existir entre poder/governamentalidade/governo de si  e 


dos  outros/relação de si para  consigo, ou seja, a articulação entre técnicas de poder/governo


e técnicas de si como o elemento que permite o funcionamento de uma dada 


governamentalidade. Nesse ponto, vale destacar a contribuição que o segundo autor 


mencionado anteriormente fornece para a compreensão desse vínculo. Trata-se da obra de 


Jorge Ramos do Ó, que se debruçou longamente sobre a instituição escolar e a forma como 


ela opera como um elemento importante para o exercício do governo em nosso mundo.


Nesse caso, uma das inúmeras contribuições oferecidas pelo autor português é pensar o 


espaço escolar não apenas sob o prisma das técnicas de poder e governo, mas também do 


ponto de vista das técnicas de si. Isso porque, como ele explica, “desde finais do século XIX,


a conduta do aluno passou a constituir o problema pedagógico maior e a cultura de si foi 


imaginada pelas sucessivas autoridades científicas e escolares como a ocupação mais 


importante a desenvolver pelo aluno”18.


Isso significa que a instituição escolar não é apenas um espaço no qual se coloca em 


funcionamento aquelas relações de poder denominadas disciplinares e biopolíticas, mas 


também um local onde se desenvolvem “tecnologias do eu” que são operadas pelos próprios 


indivíduos, já que estas se referem a um conjunto de técnicas que “incitaram o sujeito a agir 


e operar modificações sobre a sua alma e corpo, pensamento e conduta, vinculando-o a uma 


atividade de constante vigilância e adequação aos princípios morais em circulação na sua 


época”19.


E no caso da instituição escolar, as técnicas de si se desenvolvem em torno da noção de 


“aluno autônomo”. Esta noção estava assentada na ideia de que “o sistema que melhor 


convém à criança é aquele no qual ele aprende o melhor meio de controlar a si próprio”. 


Nesse caso, “o aluno seria levado a valorizar o estudo e a refletir por si próprio, tendo daqui 


saído os constantes apelos ao trabalho pessoal, livre e voluntário”. Isso implica em mutações 


profundas no sistema de “recompensa material/punição corporal”, sendo este substituído por 


“estratégias da responsabilização direta: os alunos têm cumprido os ciclos escolares sempre a


18�Ó, Jorge Ramos do. “Tecnologias de subjetivação no processo histórico de transformação da criança em aluno a partir de 
finais do século XIX”. In: BRANCO, Guilherme Castelo e VEIGA-NETO, Alfredo (org.). Foucault:  filosofia & política. 
Belo Horizonte: Autêntica, 2011, arquivo digital sem paginação.
19�Ibid., arquivo digital sem paginação.
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ouvir que a experiência do bem e do mal, da dor e da alegria, mais não são que 


consequências naturais de cada um dos atos por si praticados” (Ó, 2003, p. 122).


Ao lado da noção de “aluno autônomo” temos a de “autoeducação”, na qual cabe ao aluno 


realizar de si para si as operações necessárias ao conhecimento. O aprendizado deixa de ser 


visto, no discurso pedagógico produzido a partir da virada do século XIX para o XX, como a


transmissão de um saber do professor ao aluno e torna-se um movimento que o aluno realiza 


a partir de operações sobre si mesmo, modificando aquilo que ele é no processo (Ó, 2003, p. 


140). Vemos assim que as práticas de poder exercidas no interior do espaço escolar não se 


bastam por si mesmo, não se realiza apenas pela condução das condutas do outro, mas 


exigem que cada um governe a si próprio a partir de técnicas que se realizam de si para si.


É a partir desse princípio que a modernidade (neo) liberal, caracterizada por Jorge Ramos do 


Ó como um momento no qual existe o “permanente desígnio de governar sem governar, de 


ampliar o poder até os limites mais distantes, ou seja, às escolhas de sujeitos autônomos nas 


suas escolhas”, pode funcionar enquanto uma “sociedade educativa”20, na qual os sujeitos 


estão aptos a se governar por si mesmos, responsabilizando-se por suas ações e necessidades.


Nesse sentido, percebe-se claramente a articulação entre processos de autoeducação, 


discursos de autoajuda e práticas psicoterapêuticas como nexo central das técnicas de si no 


mundo contemporâneo. É essa articulação que torna possível a constante fabricação do 


sujeito autodirigido e capaz de agir de acordo com as necessidades profissionais desse 


mundo (neo) liberal.


Assim, pode-se questionar se a busca de uma educação voltada para a boa vida, ou para a 


potencialização do pensamento, não seria apenas mais uma manifestação dessa 


governamentalidade (neo) liberal, na medida em que ela implicaria na realização de sujeitos 


cada vez mais responsáveis pela própria realização de suas capacidades e competências, 


constituindo-se quase num dever moral de si para consigo. O fracasso na empreitada de se 


tornar um sujeito pensante e autônomo é o contraponto da boa vida. Assim, o discurso de 


autoajuda e da busca pela felicidade permitem o funcionamento de uma cisão fundamental, 


qual seja, aquela que separa os que são bem-sucedidos (autônomos, realizados, felizes) e os 


que fracassam (aquele que é incapaz de alcançar a felicidade, que não consegue se realizar 


profissionalmente).


20�Sobre o conceito e algumas de suas implicações, cf. NOGUERA-RAMÍREZ, Carlos Ernesto. Pedagogia e


governamentalidade: ou da Modernidade como uma sociedade educativa. Belo Horizonte: Autêntica, 2011.
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Mais do que uma ruptura com a governamentalidade de nosso mundo, tais praticam 


possibilitam o contínuo governo sem governo, afinal cada um de nós assume a 


responsabilidade de governar a si próprio, por meio das mais variadas técnicas. Pode-se dizer


mesmo que a felicidade se constitui num poderoso dever. E a sua não realização é lançada no


campo do patológico, de onde surge um conjunto variado de síndromes e problemas 


psiquiátricos. O infeliz é aquele que não consegue operar as técnicas de si para se governar, 


precisando assim do governo dos outros (o psiquiatra, o psicólogo, o médico).


Essa breve incursão pelo campo dos estudos foucaultianos ajuda a destacar a pertinência 


metodológica do conceito de técnica de si para se problematizar a governamentalidade em 


nosso mundo. Vale reafirmar o que já foi indicado antes, as técnicas de si não funcionam na 


contraposição das técnicas de poder/governo, mas precisam ser compreendidas como um dos


aspectos que permite o funcionamento do governo em nosso mundo.


Isso não significa que o instrumental metodológico oferecido pelo conceito de técnicas de si 


também não possa nos ajudar a refletir sobre formas de resistência e oposição aos modos de 


governo vigentes em nosso mundo, abrindo caminho para um campo de análise 


propriamente das relações éticas que os sujeitos podem assumir de si para si diante das 


técnicas de governo em curso em nosso mundo. O que está em jogo é a problematização dos 


próprios ideais de “boa vida” e “felicidade”, na medida em que são esses mesmos ideais que 


estão profundamente comprometidos com as práticas de governo que presentemente vigoram


em nossa sociedade.


É, portanto, para o interior dessas relações recíprocas entre poder, técnicas de si e exercício 


do governo que acreditamos ser necessário dirigir o olhar de nossa análise a partir das 


perspectivas metodológicas propostas por Foucault nesse momento de sua obra. E é por meio


das problematizações das relações entre governo de si e governo dos outros que torna-se 


possível pensar numa (im)possível “ética do eu”.
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JEAN-JACQUES ROUSSEAU: EMILIO, EDUCACIÓN, SOCIEDAD Y VERDAD


MARCELO FERNÁNDEZ PAVLOVICH


RESUMEN


La teoría educativa de Rousseau debe ser vista y evaluada con ciertos cuidados, ya que está 


enmarcada dentro de un sistema complejo, donde las aristas antropológicas, morales y políticas 


forman un todo. Su obra, y fundamentalmente, Emilio, es efectivamente un punto donde se 


enfrentan las grandes corrientes y contracorrientes de su época, las mismas que no han cesado de 


labrar en profundidad el pensamiento occidental desde sus orígenes platónico-cristianos. 


Necesidad y libertad, corazón y razón, individuo y Estado, conocimiento y experiencia: términos 


de estas antinomias que se nutren en el Emilio, publicado en 1762. Cuando el hombre ya no pueda 


desarrollar sus potencialidades abandonándose al solo movimiento de la naturaleza, resulta que 


puede llevarse a cabo una forma de acción específica que provoca el encuentro del deseo (natural) 


y de la ley (establecida) de tal manera que el homo educandus se construya su propia ley, se 


vuelva, en el sentido etimológico del término, autónomo. He allí la tarea educativa. Ahora bien, 


¿qué es lo que plantea este autor en materia educativa? ¿Tiene algo que ver con teoría de la 


enseñanza? ¿Tiene algo que ver con la cuestión de la verdad? ¿Apunta al conocimiento, al saber, a 


la verdad o a ninguno de ellos? ¿Dónde está puesta la cuestión aquí? ¿Qué es lo que hay de 


revolucionario en estos escritos, si es que lo hay?


EMILIO EN EL CONTEXTO DE LA OBRA ROUSSEAUNIANA


La teoría educativa de Rousseau debe ser vista y evaluada con ciertos cuidados, ya que está 


enmarcada dentro de un sistema complejo, donde las aristas antropológicas, morales y políticas 


forman un todo, una obra que a lo largo de la historia del pensamiento ha sido vista a veces como 


carente de lógica, como contradictoria e incluso como poco concordante con la biografía del 


pensador ginebrino (Barta, 1997; Manacorda, 1987; Berlin, 2004). No vamos a entrar aquí en una 


polémica al respecto, solamente vamos a afirmar que Emilio, lo que el autor pretende sea un 


tratado de educación, debe ser leído en el contexto del resto de su obra. Poco valdrán los 


postulados que se afirman allí si dejamos de lado el Discurso sobre el origen de la desigualdad de 


los hombres, el Contrato Social o incluso el Discurso sobre Economía Política, inserto como 


artículo en la Enciclopedia llevada adelante por Diderot. El significado de ello es que, para 


Rousseau, los distintos aspectos que una teoría filosófica pueden tener están siempre entrelazados, 


así como lo estaban en los planteos aristotélicos o platónicos de la antigua Grecia. Es decir, aquel 


énfasis en lo antropológico y moral que Rousseau hacía en el Discurso sobre el origen de la 







desigualdad de los hombres tiene sentido cuando también tomamos cuenta el énfasis social y 


político de El Contrato social y también si tomamos en cuenta el énfasis en lo individual, 


pedagógico y moral desplegado en Emilio:


El hombre natural es todo para sí; él es la unidad numérica, el entero absoluto, que no tiene


otra relación que consigo mismo o con su semejante. El hombre civil sólo es una unidad


fraccionaria y cuyo valor está en relación con el cuerpo entero, que es el cuerpo social.


(Rousseau, 1985: 38)


Ese hombre natural, que Rousseau describe en el Discurso sobre el origen de la desigualdad de los 


hombres, no ha desaparecido por completo, aunque sí haya acontecido eso con el estado de 


naturaleza puro. Pero la llamada de la naturaleza está aún dentro del hombre, que nace con esa 


serie de características que añora el autor. Es a ese hombre que hay que educar, sea para convivir 


de forma fraterna con sus pares, si es que se lograre llevar adelante los postulados de El Contrato 


social, sea para vivir lo más cerca posible de aquel llamado de la naturaleza – lo que lo acerca a 


determinados principios morales, como veremos más adelante – a pesar de no lograrse la 


construcción de una comunidad basada en los principios de El Contrato. Es decir que, incluso en la


sociedad actual, en una sociedad como la nuestra, Emilio podría convertirse en un buen ciudadano,


aunque obligatoriamente se sentiría y sería visto por sus pares como un «extraño» o un «amable 


extranjero», pero no un ser aislado, más allá que habrá que aislarlo del medio social en las 


primeras etapas para que logre ser un niño libre y feliz.


En otras palabras, la idea de educación, lejos de dar lugar a una nueva ideología, no cesa de 


arraigarse en la condición contradictoria del hombre. No se trata de que sea contradictoria la obra 


de Rousseau, sino que allí residen las contradicciones existentes en el propio ser humano y que se 


desarrollan también en las corrientes de pensamiento. La obra de Rousseau y, sobre todo, el 


Emilio, es efectivamente un punto donde se enfrentan las grandes corrientes y contracorrientes de 


la época, las mismas que no han cesado de labrar en profundidad el pensamiento occidental desde 


sus orígenes platónico-cristianos. Necesidad y libertad, corazón y razón, individuo y Estado, 


conocimiento y experiencia: términos de estas antinomias que se nutren en el Emilio, publicado en


1762. Rousseau sigue siendo un hijo del Siglo de la Luces, pero el racionalismo convive 


abiertamente en él con su adversario de siempre, ese contra el cual Platón y Descartes habían 


erigido su sistema de pensamiento: el yo sensible que afirma su propia verdad en la autenticidad de


una existencia coherente consigo misma. Cuando el hombre ya no pueda desarrollar sus 


potencialidades abandonándose al solo movimiento de la naturaleza, cuando corra el riesgo de 


vivir otra alienación convirtiéndose en «una unidad fraccionaria que responde al denominador y 


cuyo valor consiste en su relación con el todo que es el cuerpo social»(Ibid: 38), resulta que puede 


llevarse a cabo una forma de acción específica que provoca el encuentro del deseo (natural) y de la







ley (establecida) de tal manera que el homo educandus se construya su propia ley, se vuelva, en el 


sentido etimológico del término, autónomo. Esta idea será más adelante desarrollada por 


Immanuel Kant, quien admitió la influencia del pensamiento roussauniano en sus planteos1.


Ahora bien, ¿qué es lo que plantea este autor en materia educativa? ¿Tiene algo que ver con teoría 


de la enseñanza? ¿Tiene algo que ver con la cuestión de la verdad? ¿Apunta al conocimiento, al 


saber, a la verdad o a ninguno de ellos? ¿Dónde está puesta la cuestión aquí? ¿Qué es lo que hay 


de revolucionario en estos escritos, si es que lo hay? 


¿HACIA DÓNDE NOS LLEVA ESTA OBRA?


Lo primero que se plantea autor como propósito y en afán de no ser mal comprendido en sus 


intenciones, es que el tipo de educación de la que él habla, es una educación para la vida:


¡Cuán rápidamente pasamos por la tierra! Antes de que conozcamos el uso de la vida, ya se


ha ido el primer cuarto; el último huye cuando hemos cesado de disfrutarla. Primero no


sabemos vivir, en breve ya no podemos; y del intervalo que separa estos extremos inútiles,


los tres cuartos del tiempo restante se los llevan el sueño, el trabajo, el dolor, la sujeción, por


preocupaciones de toda clase. La vida es corta, menos por el escaso tiempo de duración que


porque de este poco tiempo no tenemos casi nada de él para gustarla. El instante de la


muerte, aunque esté muy alejado del instante del nacimiento, hace la vida siempre


demasiado corta cuando este espacio no se ha llenado de modo muy convincente. (Ibid: 240)


Es a ese intervalo que nos queda al que Rousseau apunta con su «tratado de educación». Entonces,


a diferencia de teorías actuales, que pretenden educar al individuo en función de las necesidades 


del mercado, o de teorías algo anteriores – en nuestro país, la educación vareliana – cuyo objetivo 


directo era la formación de ciudadanos para el nuevo Estado que se había creado, Rousseau 


pretende formarlo para la vida, para logre ser feliz en su aquí y ahora, o por lo menos para que 


logre soportar, a una usanza epicúrea, aquellos dolores que conlleva intrínsecamente el vivir. Es 


decir, ante una vida casi constantemente frustrante, la educación debe prepararnos para ella, 


tomando a la naturaleza como maestra. Pero esto no quiere decir que se tratar de volver atrás, de 


regresar a un estado de naturaleza al cual es imposible volver – ya que los pasos históricos que ha 


dado el ser humano son irreversibles, lo que se podrá hacer es reformarlos de cara al futuro, pero 


no olvidarlos –, sino de buscar alternativas, que el autor rastrea en un sentido colectivo a través de 


El Contrato Social y aquí, en Emilio, lo hace apuntando a la esfera del individuo concreto.


Mientras sus más activos contemporáneos, también tocados por la gracia educativa, se dedican a 


«fabricar educación», y las grandes figuras de la inteligencia se esfuerzan en remodelar al hombre 


1�Existen numerosas referencias expresas a Rousseau en la obra kantiana, Rubio-Carracedo (2005, p. 108) contabiliza 79 citas.







mediante la educación haciendo de él un humanista, o un buen cristiano, o un caballero, o un buen 


ciudadano, Rousseau deja de lado todas las técnicas y rompe todos los moldes proclamando que el 


niño no habrá de ser otra cosa que lo que debe ser: «Vivir es el oficio que yo quiero enseñarle, 


saliendo de mis manos él no será, convengo en ello, ni magistrado, ni soldado, ni sacerdote; será 


primeramente hombre…» (Ibid: 41). O como afirma más adelante: «Apropiar la educación del 


hombre al hombre, y no a lo que no le pertenece. ¿No veis que trabajando en formarlo 


exclusivamente para un estado, le hacéis inútil para otro, y que, si le place a la fortuna, sólo 


habréis trabajado para hacerle desgraciado?» (Ibid: 222). Y esto se da en función de un objetivo 


claro. Es decir, si tuviéramos que resumir en un solo concepto cuál es el objetivo del Emilio como 


tratado de educación, nos veremos forzados a afirmar que es la libertad. Claro está, deberíamos 


precisar el tipo de libertad de la cual está hablando Rousseau. Obviamente no es una libertad de 


tipo absoluto, como la que describiera Hobbes cuando hablaba de su estado de naturaleza. De 


hecho, se trata de una libertad a la cual los ciudadanos deberían estar obligados, si es que seguimos


los lineamientos de El Contrato Social. El sentido de esto es similar al sentido kantiano de la 


autonomía, los seres humanos son libres recién cuando obedecen a su voluntad autónoma, es decir 


que son libres cuando obran de acuerdo a la ley moral. En el caso de Rousseau, se es libre cuando 


se actúa de acuerdo a la voluntad general, que no es otra cosa que actuar en función del bien 


común. Será esa libertad la que permita, en una vida llena de padecimientos, que el hombre logre 


la felicidad en el aquí y en el ahora.


¿UNA TEORÍA DE LA EDUCACIÓN? ¿UNA TEORÍA DE LA ENSEÑANZA?


Conviene recordar que el autor relata su cuerpo doctrinario en el auge de la Ilustración y es hijo de


la modernidad, por lo menos si nos referimos a ella en materia de ideas. En cuanto a ésta, es 


posible decir que divide las aguas en cuanto a los regímenes de la relación verdad-enseñanza, lo 


cual va de la mano del surgimiento de lo que algunos autores denominan «ciencia moderna», 


expresión popularizada por Koyre (1990), que no inventó el término, pero sí lo presentó en su 


forma más depurada. De esta forma, para ser considerada ciencia, una configuración discursiva de 


este tipo debe ser capaz de emitir proposiciones sobre las cuales se pueda establecer una distinción


entre verdadero y falso (como rasgo intrínseco de la ciencia), lo cual tiene relación con la 


verificabilidad y también con la falsabilidad de un enunciado. Esto representa una ruptura bastante


clara con la tradición del discurso teológico, ya que aquí la verdad pasa a ser un atributo de las 


proposiciones empíricas, siempre unida a un componente experimentalista y a un método de 


verificación.







Ahora bien, en este ámbito, para que un conocimiento sea enseñado, requiere ser acondicionado, y 


de esta forma surge la didáctica. A ese acondicionamiento se le denominará método. No es un 


método basado en el aprendizaje, sino que lo que se trata de acondicionar aquí es el conocimiento 


para poder transmitirlo, para que pueda serle más simple al que va a caer bajo su influjo. Es una 


didáctica que surge para poder enseñar todo a todos los individuos, de forma tal que entra en 


contradicción con la visión de la ciencia moderna. Una ve que se produce la traducción de un 


postulado intrínseco de la ciencia para que pueda ser transmitido, se pierde ya la noción de la 


verdad. Por lo tanto, el saber propio de esta didáctica, de la enseñanza, no jerarquiza la cuestión de


la verdad. Tendrá que ver con otras cosas, será la oportunidad de contribuir al mejoramiento de la 


persona – en desarrollo – y marcará una jerarquía que tiene que ver con la memoria, coloca al 


conocimiento en un orden tal que puede ser más fácilmente memorizado y almacenado. Se 


atribuye un papel muy importante a la propia experiencia, en tanto el método de esta didáctica 


construye los experimentos y las experiencias, en tanto las modeliza. Y si hay algo que puede 


emparentarse con el planteo de Rousseau, es justamente esta atribución de importancia a la propia 


experiencia, algo que al autor toma tanto de Locke como del sensualismo de Condilliac: «La 


experiencia o la impotencia por sí solas deben mantenerlo en el lugar de la ley. No complazcáis sus


deseos porque lo pida, sino porque lo necesita. Que él no sepa, cuando obra, qué es obediencia, ni 


qué cosa es imperio cuando se trabaja por él; que sienta por igual su libertad en sus acciones y en 


las vuestras» (Ibid: 91).


Bajo esta consideración, entiende la educación como un efecto de la relación que se conforma 


entre el niño y su naturaleza, el niño y los hombres, el niño y las cosas. Tal que, en la medida que 


la naturaleza tiene que ver con el desarrollo de las facultades y de los órganos, el hombre tiene que


ver con la educación, en tanto enseña el uso que se hace de esas facultades y de esos órganos y con


las cosas, porque enseñan lo que la propia experiencia da a conocer, aunque se privilegie la 


relación del niño con las cosas. Ahora bien, esas relaciones deben darse bajo la tutela directa del 


preceptor, que se dedicará a su educación a tiempo completo, lo que choca con las concepciones 


pedagógicas de la época y también con las actuales. La pregunta que deberíamos hacernos es si esa


dedicación de tiempo completo, que corre en ambos sentidos, pues es tanta la dedicación del 


educador al educando como de manera inversa, es una condición sine qua non del planteo 


rousseuniano o en qué sentido es que está planteando esto el autor ginebrino. En este sentido, el 


trabajo del autor es similar al que realiza en el Discurso sobre el origen de la desigualdad de los 


hombres en su búsqueda del hombre natural. De la misma forma que en aquel caso el autor no 


propone brindar una historia real y detallada de los hechos que efectivamente acontecieron, sino 


que se trata de una hipótesis de trabajo, ya que el propósito es clarificar la naturaleza original del 


hombre más que las circunstancias reales de su desarrollo; probablemente Rousseau esté mucho 







más interesado en distinguir aquello que es original del hombre de lo que fue sumando a sí mismo 


posteriormente, que en los hechos en cuanto tales se hayan dado históricamente. Lo que el propone


en este caso, a través de Emilio, es un modelo general, abstracto e ideal, del cual deben 


desprenderse las condiciones fundamentales a aplicar según las características de los distintos 


casos que podamos tener, en función de variables geográficas y, fundamentalmente, sociales:


De esta forma, tal educación puede ser practicable en Suiza y no serlo en Francia; tal otra


puede serlo entre burgueses, y tal otra entre los grandes. La facilidad más o menos viable de


ejecución depende de mil circunstancias que es imposible determinar sino en una aplicación


particular del método en tal o cual país, tal o cual condición. Ahora bien, todas estas


aplicaciones particulares, no siendo esenciales a mi tema, no entran en mi plan. (Ibid: 33)


Ese acompañamiento a tiempo completo al cual se refiere, no podría ser nunca una condición 


esencial, ya que es completamente imposible llevarlo a cabo si lo que se pretende es cierta 


generalización del método rousseauniano. Y se trata de cierta generalización, pues el autor es 


conciente de que lo que propone puede ser aplicable exclusivamente a miembros de determinadas 


clases sociales, quedando los débiles, las clases más bajas, fuera de su plan. El argumento utilizado


por Rousseau para esto es, por lo menos polémico desde los tiempos que nosotros estamos 


viviendo:


El pobre no tiene necesidad de educación; la de su estado es forzada y él no sabría alcanzar


otra; por el contrario, la educación que recibe el rico de su estado es que le conviene menos


para sí mismo y para la sociedad. Además, la educación natural debe hacer a un hombre


apropiado para todas las condiciones humanas: ahora bien, es menos razonable educar a un


pobre para ser rico que a un rico para ser pobre; pues en proporción al número de los dos


estados, existen más arruinados que afortunados. (Ibid: 54)


Rousseau está esgrimiendo que, por su propia posición, el pobre está más acostumbrado, por su 


desventajoso estado, a las condiciones frustrantes que la vida posee. De todas formas, si se trata de


una preparación para la vida en un sentido integral, dicho argumento parece bastante exiguo, ya 


que nos lleva a pensar que la condición de pobreza parecería bastar para afrontar la dureza de la 


vida y termina siendo directamente contradictorio con la elaboración de esta especie de tratado de 


educación. Amén de ello, parece estar implícita la idea de las dificultades de los más 


desafortunados para llevar adelante este tipo de educación, que tiene como uno de sus focos 


importantes en la figura del preceptor. Reitero que, en este punto, Rousseau está hablando 


hipotéticamente, metafóricamente incluso, ya que la idea de la educación uno a uno – por cada 


educando, un educador a tiempo completo – es imposible a la hora de la puesta en práctica. Con 


ello nos muestra la dedicación con la cual se debe contar a la hora de educar, así como la 


necesidad de que haya algún tipo de figura que funcione como una especie de deus ex machina, 







que interviene en el curso de los acontecimientos exclusivamente cuando es necesario, en la 


mayoría de los casos para dar lugar a la razón, no en un sentido cartesiano, sino en el propio 


sentido rousseauniano, es decir aquella razón que se conecta directamente con la naturaleza, 


aquella que no tiene tanto que ver con una perfectibilidad que nos ha llevado a la caída en términos


morales, sino con el respeto a uno mismo a través del amour de soi y también el respeto, incluso la


compasión, con nuestro semejantes a través de la pitié:


La pitié, si bien es natural a los corazones de los hombres, permanecería eternamente


inactiva sin la imaginación para ponerla en movimiento. ¿Cómo hacemos para ser


conmovido por la pitié? Transportándonos a nosotros fuera de nosotros mismos,


identificándonos con el ser sufriente. Sólo en cuanto pensamos que él sufre, sufrimos


nosotros, y sufrimos en él, no en nosotros. (Rousseau, 2012: 95)


El preceptor supone la voz de la razón en diálogo constante con la naturaleza del niño, una razón 


vigilante que deja obrar al niño y respeta la voz de la naturaleza, pero que, al mismo tiempo 


colabora con ella, socializándola suavemente.


Para Rousseau, el niño no es un adulto pequeño, ni la niñez debe tratarse como la etapa previa a la 


adultez, el niño es niño en sí mismo, es una etapa que debe valorarse en sí misma, es un estadio 


especial con su propio equilibrio y sus propias leyes. Por tanto, la educación que se ofrece a 


Emilio deberá ser contraria al apuro y a la rapidez, una educación que sepa perder el tiempo, en 


aquellas etapas donde tiene que encontrarse naturalmente con las cosas y relacionarse con ellas de 


forma espontánea. Aun así, para lograr que Emilio llegue a ser un hombre naturalmente auténtico, 


y por lo tanto libre y feliz, no se le puede dejar únicamente al arbitrio de la naturaleza, la maestra a


la cual debe amoldarse, lo cual bastaría para el buen salvaje que Rousseau describe en el Discurso 


sobre el origen de la desigualdad de los hombres, pues hay que recordar que Emilio está viviendo 


en sociedad, una sociedad que es corrupta, que se ha apartado del orden establecido por la 


naturaleza, más que nada por el surgimiento del amour propre.


No es sino hasta las primeras formas de sociabilidad – el estado posterior al estado de naturaleza 


puro, aun sin haber entrado en sociedad para lo cual se necesita el contrato, la primera ley – que el 


hombre pone sus ojos en los demás, cosa que se produce cuando el contacto con los otros es más 


fluido, cuando el ser humano, por gracia de la perfectibilidad, logra darse cuenta que la vida grupal


le reduce dificultades y comienza a ganar en comodidad. En ese momento el amour de soi se 


convierte en amour propre, ya no se trata valorar la conservación de la vida propia, sino que, a 


través de la razón, se privilegia el deseo de estimación pública, el posicionamiento propio por 


encima de los otros. Cuando se da esto, entran en juego las comparaciones y las evaluaciones. En 


este caso, estamos frente a un tipo de evaluación en la cual, el objeto a ser evaluado adquiere valor


no por las cualidades que lo pueden hacer valioso en sí mismo, sino a causa de los deseos que los 







sujetos puedan tener sobre él. Y cuando el objeto de evaluación es el sujeto mismo, éste pasa a ser 


dependiente de los demás: pasa a existir en la conciencia de los demás, en función de lo que los 


demás piensan de él. Y en el momento de las comparaciones con esos otros seres humanos, cuando


«cada uno empezó a mirar a los demás y a querer ser mirado él mismo y la estima pública tuvo 


precio. El que cantaba o bailaba mejor; el más bello, el más fuerte, el más hábil o el más elocuente 


fue el más considerado…» (Rousseau, 1998: 110).


La educación debe aliarse a la naturaleza, y para ello justamente es que está la figura del preceptor,


que debe dar al niño la libertad de perder el tiempo, que no es una pérdida, sino dar los debidos 


tiempos de maduración al cuerpo y espíritu, y no sacrificar el presente – y la dicha que puede estar 


asociada a él – en función de ningún altar que pueda encontrarse en el futuro, pues este último 


depende del desarrollo equilibrado de cada momento presente. La obra está dividida en cinco 


libros, que representan las distintas etapas que atraviesa el niño. Como la educación debe arrancar 


con el nacimiento, es en ese momento que arranca la primera etapa, con las primeras experiencias 


del niño, con las sensaciones más primitivas: placer y dolor, en un sentido epicúreo. En la segunda 


etapa surgirá la conciencia de sí, y es cuando hay que dejar que use su propia fuerza, que 


desarrolle conocimiento para dirigir su propia fuerza, alcanzando logros por sí mismo: «¿Sabéis 


cuál es el mejor medio de hacer miserable a vuestro hijo? Acostumbradlo a tenerlo todo» 


(Rousseau, 1985: 93).


Este trabajo no tendrá premios ni castigos, pues aun no hay lugar para la moralidad en el niño. Por 


otra parte, se destierra completamente la emulación competitiva entre los niños, Emilio debe 


compararse sólo consigo mismo, en consonancia con sus capacidades y necesidades naturales. 


Además, el preceptor deberá evitar que sus lecciones se den a través de las palabras, por lo menos 


en esta etapa, en la cual se privilegia la relación con las cosas y las lecciones deben provenir de 


allí, existen otras estructuras en el ser humano que no se reducen al pensamiento lógico, para 


Rousseau hay una razón sensible antes que una razón intelectual. En su tercera etapa ya está apto 


para adquirir todo tipo de conocimientos y será el momento de presentarle el primer libro, que 


paradigmáticamente es ejemplificado con Robinson Crusoe. De lo que se trata aquí es equilibrar el


trabajo manual con el intelectual, el trabajo y el estudio. Se trata de desarrollar la capacidad de 


juicio, prosiguiendo la tarea de hacer de Emilio un hombre libre, enseñándole que si bien es 


dependiente de la necesariedad de las cosas, no lo es de los demás seres humanos. En este sentido, 


Emilio debe escapar a toda manipulación, debe ser libre e independiente de juicio, a la vez que 


razonable: dispuesto a someterse a esa necesidad de las cosas, no debe estarlo a la arbitrariedad de 


los hombres.







Las virtudes sociales y políticas afloran en la cuarta etapa, donde conocerá el orden social, la 


igualdad y la desigualdad social y civil, ahora sí un momento donde se desarrollará la moralidad 


de Emilio. Es decir, es el momento en el cual conocerá las máscaras sociales bajo las cuales están 


atrapados los hombres. Es también aquí donde surgen las pasiones más fuertes, pasiones que habrá


que atender, pues si no estaríamos dejando a la naturaleza de lado. Para ello, se hará necesario 


distinguirlas de las artificiales, aquellas motivadas por el amour propre y que llevan a desear lo 


que otros tienen, a la comparación, al egoísmo y a la vanidad.


Se debe tener cuidado en la adolescencia para asegurar que, cuando despierte el «yo relativo» 


buscando superioridad, sea contenido por un robusto sentido de la igualdad moral de los seres 


humanos. Esta segunda etapa, en la que se da el despertar de las pasiones sexuales, la educación 


debe concentrarse en la formación propiamente dicha del amour propre, generando los recursos 


psicológicos necesarios para su «existencia en los demás» y aun así preservar su integridad como 


individuo. La aparición de la pitié debe preceder a la agitación del amour propre; el adolescente va


a buscar una posición favorable ante los otros, pero antes que ello acontezca es necesario que 


adquiera la capacidad de tener presente permanentemente a la pitié respecto a sus potenciales 


rivales. Para ello, hay que proveer un objeto hacia el cual dirigir este sentimiento natural y aquí, 


aparece la imaginación, tal cual ya se ha mencionado: como depende de la identificación, la 


imaginación juega el rol de determinar las pasiones, al fijar los objetos hacia los cuales dirigir la 


pitié. El preceptor tiene la tarea de estimular la facultad de la imaginación, para que Emilio 


experimente los dolores de otros como dolores propios y, amén de ello, extender en su 


imaginación la experiencia de dolor al total de la humanidad, para lo cual resulta necesario evocar 


experiencias desafortunadas de otros hombres. El sentido de igualdad provisto por este sentimiento


oficia de contrapeso a las tendencias inmediatas del amour propre cuando se está buscando una 


posición social.


Esta situación lo plantará cara a cara con una característica social que se encuentra en tensión con 


lo anterior: la desigualdad. El objetivo de Rousseau es que Emilio aprecie lo superficial y 


arbitrario de la desigualdad social, que raramente se corresponde con una diferencia de mérito y 


por lo tanto es injusta, de forma tal que logre visualizarse que extrañamente puede producir una 


satisfacción genuina. En este sentido, Emilio debe aprender a ver bajo la máscara del éxito 


público, con la finalidad de leer en los corazones y notar que la riqueza y el poder están 


frecuentemente acompañados por inseguridad, obsesión, celos, dolor y otros sentimientos 


perjudiciales para el ser humano. Deben sumarse a ello las instituciones políticas, reforzando 


aquellas medidas psicológicas, asegurando la igualdad moral de los ciudadanos, restringiendo las 


formas más destructivas de generar la desigualdad.







Además, también será momento de conocer la religión natural, a través de la Profesión de fe del 


Vicario Saboyardo, lo que le significó a Rousseau el enfrentamiento directo con las autoridades 


civiles y eclesiásticas. Dejando de lado la verdad rebelada y la intermediación de las instituciones 


religiosas, Emilio debe llegar a la conclusión racional de la existencia de una voluntad inteligente 


y ordenadora del universo. Intentando evitar el desorden de las pasiones de Emilio, la última etapa 


estará dedicada a la búsqueda de la mujer adecuada, con lo cual Rousseau se mete en problemas 


bastante gruesos por el trato que hace de la mujer, representada por Sofía. Es imposible leer al 


autor sin tomar en cuenta su momento histórico, pero es aquí donde se anula todo el programa de 


libertad e independencia destinado al ser humano, pues Sofía está determinada naturalmente a ser 


esposa y madre y no otra cosa.


CONSIDERACIONES FINALES


Como vimos, las intenciones de Rousseau están alejadas de una teoría de la verdad, así nos 


paremos desde la adhesión a la verdad por correspondencia o a una teoría coherentista de la 


verdad. Su propósito es una educación para la vida, en el mismo sentido que podían tenerlo 


estoicos o epicúreos, una preparación para una vida que es siempre frustrante pero que, si uno 


dispone del arsenal de herramientas correspondiente, podrá enfrentarla y alcanzará también un 


tiempo y un lugar para la libertad y la felicidad. El sentido que él quiere dar a la educación es un 


sentido moral, una moral que siempre está arraigada en la naturaleza, en la cual no podemos hablar


de moralidad – ya que no hay un sentido del deber – pero sí de una ausencia del daño hacia los 


otros y de una armonía que produce un sano equilibrio entre las necesidades del hombre y aquello 


que hay a su alcance para ser cubiertas. Por ello, el preceptor no debe dar preceptos, sino hacer que


el niño logre descubrirlo por sí mismo. Se trata de enseñar lo que Rousseau denomina «la ciencia 


del hombre», en el entendido que no hay saber dividido.


Si vemos las diferencias entre saber y conocimiento, hay que ubicar a Emilio más cerca de este 


último. En tanto el saber es una distinción, una separación, un corte, siempre efecto de un 


desconocimiento, del orden de la incerteza; el conocimiento, siendo igualmente productivo, intenta


formular, establecer, configurar, es de un orden que tiene que ver con una dimensión establecida el


saber. Para Rousseau hay un orden establecido que el ser humando debería seguir y ese es el orden


de la naturaleza. El problema es que ese orden ya fue trastocado en el pasado y no hay forma de 


volver atrás. No hay en Rousseau una búsqueda de la verdad, sino una búsqueda de restablecer 


aquel orden, pero con la necesidad de reformularlo, porque una vez que la razón del hombre se 


echó a andar, el pensamiento ya no puede retroceder.







Lo revolucionario de Emilio, entonces, está justamente en ese regreso marcado por Rousseau, en 


esa recuperación de un orden que la sociedad ha perimido y que, de no llevarse adelante el planteo 


político explícito en El Contrato social, puede aun tener una esfera de realización en el plano del 


individuo concreto. De esta forma, vemos que se trata de un modelo de corte epicúreo en lo que 


respecta al placer y al hoy, que es lo que termina teniendo la mayor importancia para Rousseau. De


alguna manera, el dilema que se plantea, en caso de que este tipo de educación resulte exitoso, es 


similar al de Platón en La República, ¿cómo hacer para reintegrar al virtuoso a la sociedad y que 


no quede perdido en ella?
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